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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




Procuradoria Geral de Justiça


ATO Nº 106/2011

Estabelece jornada de trabalho diferenciada para os servidores lotados no Departamento de Recursos Humanos e Folha de Pagamento – Área da Saúde.




O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais conferidas pela alínea “g”, inciso X, do artigo 17 da Lei Complementar Estadual n° 51, de 2 de janeiro de  2008 e;




CONSIDERANDO que a Lei Estadual n° 1.818/07, Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins, prevê em seu art. 19, o exercício de seis horas diárias como limite mínimo da jornada do servidor público do Estado do Tocantins; 




CONSIDERANDO que a Lei Estadual n° 1.652/05, Plano de Carreira, Cargos e Subsídios dos Servidores dos Quadros Auxiliares de Provimento Efetivo do Ministério Público do Estado do Tocantins, estabelece em seu art. 4°, parágrafo único que o Procurador-Geral de Justiça poderá instituir para os servidores efetivos, ouvido o Colégio de Procuradores de Justiça, a jornada de trabalho diária de seis horas ininterruptamente, observado o funcionamento em dois turnos;




CONSIDERANDO que os profissionais de saúde deste Ministério Público são os servidores ocupantes dos cargos de Analista Ministerial Especializado – Especialidades: Medicina, Odontologia, Enfermagem, Assistência Social, Psicologia, Fisioterapia, e Técnico Ministerial Especializado – Especialidade: Técnico em Enfermagem;




CONSIDERANDO  que referidos profissionais apresentam alto grau de contato interpessoal, ficando mais expostos aos agentes nocivos da atividade e têm sua saúde física e mental, assim como sua qualidade de vida e profissional, mais afetadas que outros profissionais, já que interagem de forma extenuantemente ativa com os usuários de seus serviços;




CONSIDERANDO que a jornada de trabalho diferenciada aos servidores que laboram diretamente no serviço de saúde deste órgão excepciona a regra geral e se justifica porque visa proteger a integridade física e mental deste obreiro, em virtude da atividade específica que desenvolve; e




CONSIDERANDO a decisão do Colégio de Procuradores de Justiça tomada na 51ª Sessão Ordinária, realizada no dia 19 de setembro de 2011.




RESOLVE  




Art. 1°. A jornada de trabalho dos Analistas Ministeriais Especializados – Especialidades: Medicina, Odontologia, Enfermagem, Assistência Social, Psicologia, Fisioterapia, e Técnico Ministerial Especializado – Especialidade: Técnico em Enfermagem, lotados no Departamento de Recursos Humanos e Folha de Pagamento – Área da Saúde, passa a ser de 6 (seis) horas diárias ininterruptas, 30 (trinta) horas semanais;




Parágrafo único. É vedada a interrupção da jornada, sendo necessário o funcionamento do setor em dois turnos: 08h às 14h e 12h às 18h.




Art. 2°. Os casos omissos serão decididos pelo Procurador Geral de Justiça, considerando a conveniência e oportunidade da Administração.




Art. 3°. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.


PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de setembro de 2011.


Clenan  Renaut  de  Melo  Pereira

Procurador  Geral  de Justiça
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